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RECURSO ESPECIAL N°1.786.135 - RJ (2018/0182654-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE AGUASE ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS . JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

CAIO CESAR FIGUEIREDO OLIVEIRA - RJ171539

RECORRIDO - ANA MARIA REGINALDO DE FREITASOLIVEIRA
ADVOGADO - JANAINA FERREIRA ESTANISLAU - RJ114413
DECISAO

Tratase de Recurso Especia (art. 105, Ill, "d', da CF) interposto
contra acordao proferido pela 32 Camara Civel do Tribuna Regional do Estado do
Rio de Janeiro assim ementado:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNA(;AO AO
CUMPRIMENTO DE SENTENCA. IMPOSICAO EM SENTENCA DE
OBRIGAC}AO DE FAZER. FALTA DE CUMPRIMENTO
ESPONTANEO. ASTREINTES. CABIMENTO. INTIMACAO
PESSOAL. DESNECESSIDADE. Impugnagéo ao cumprimento de
sentenca que cominou a ré, dém de obrigacéo de pagar, obrigacdo de fazer,
impondo astreintes . pelo descumprimento. Decisio  que rgeitou a
impugnacéo.

1. N&o se conhece em agravo de instrumento da tese de descabimento de
multado art. 475-J do CPC/73 que néo foi objeto da impugnacao rejeitada.
2. Deve ser observado o entendimento do STJ a época da prolagdo da
sentenca no sentido de que, a patir da Le 11.232/05, se tornou
desnecesséria a intimacao pessoa da parte para que se iniciasse 0 prazo de
gue disporia para cumprir uma obrigacéo de fazer imposta por sentenca.

3. Termo find da incidéncia das astreintes deve corresponder ao efetivo
cumprimento da obrigacdo de fazer.

4. Ndo demonstrada de forma objetiva a fdta de razoabilidade do vaor
cominado, ha manter o total apurado, considerando que decorreu da inércia
da demandada em dar cumprimento a determinaggo judicid.

5. Recurso ap qud se nega provimento.

A parte recorrente alega

14- Na hipdtese vertente foi iniciada a execucdo em que o recorrido
requereu 0 pagamento de vaores referentes a multa por suposto
descumprimento de obrigacéo de fazer.

15- Todavia, ndo fora redizada intimagdo pessoal para cumprimento da
obrigacéo de fazer, de forma que, assm, ndo ha fdar em incidéncia de multa
didia

16- Imperioso consgnar ainda, que a multa tem carédter punitivo e so deve
ser gplicadaapds o trénsito em julgado da decisdo condenatéria imposta pelo
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Julgador e diante de prévia intimagdo pessoal do devedor para cumprir a
ordem judicid, consoante o disposto no art. 815, do CPC.

(...)

20- Assm, maeridizado entendimento do Superior Tribund de Judtica
através da Sumula 410, segundo o qud "a previa intimagdo pessoa do
devedor conditui condicdo necessaria para a cobranca de multa peo
descumprimento de obrigac@o de fazer ou néo fazer", descabida a execucéo
da multa impogta em vigta da inocorréncia da intimacéo pessoal, portanto,
nula qualquer execucdo até que sobrevenha aintimacéo.

21- Por isso, na remota hipétese desta Insténcia adotar o posicionamento de
gue ha a incidéncia da multa debatida na presente, a sua aplicagdo importara
na negativa de vigéncia ao artigo 632, do Cadigo de Processo Civil, vez que
a gplicacdo da multa condenatoria sd pode ser iniciada a partir da intimacéo
de seurepresentante legd, no caso, o Presidente, o que torna o titulo
executado inexigivel e impOe, por consequéncia, 0 provimento do presente
recurso, para cassar o acordao avejado.

Eorelatorio.

Decido.
O Tribunal a quo consignou:

O apelo fai recebido nos regulares efetos (fl. 40) 8 , do que
se denota que o capitulo que concedeu tutda antecipatoria produziu efeitos
de imediato.

Sendo notdria a ciéncia da demandada, que opbs embargos
de declaragéo, apelacdo e recurso especia, ndo ha fdar em violagdo aos
principios da ampla defesa e do contraditério decorrente da fatade intimacéo
pessoa, certo que a época o entendimento gplichvel era de que o
entendimento consolidado na Simula 410 do STJ s6 se gplicariaa sentencas
proferidas antes da vigéncia da Le 11.232/05, que tornou desnecessaria a
intimacdo pessod da parte para que seiniciasse 0 prazo de que disporia para
cumprir umaobrigacdo de fazer imposta por sentenca

A demandante, quando postulou 0 cumprimento da sentenca,
conggnou que a multa era devida até a conclusdo das obras da estacéo de
tratamento, em 15.1.13, porque “em razéo da insuficiéncia da &guafornecida
através de carros-pipas, para servir a populagdo por inteiro, a Ré continuou
utilizando-se da &gua originéria da captacao do corrego, cuja contaminacéo é
fato publico e notdrio, razdo por que a agua manteve-se impropria para
consumo humano, até a conclusdo das obras da estacéo de tratamento” (Sc).

A recorrente ndo demonstrou que a multadiariade R$ 50,00
viola a razoabilidade, estando escorreita a conclusio de que o montante
superior a R$ 26.000,00 so foi adcangado em razéo da inércia da parte ré.

E necesséria a prévia intimag&o pessoal do devedor para acobranca
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de multa pelo descumprimento de obrigacdo de fazer ou néo fazer antes e apos a
edicdo das Leisn. 11.232/2005 e 11.382/2006, nos termos da Simula410 do STJ,
cujo teor permanece higido também apds a entrada em vigor do novo Cédigo de
Processo Civil (EREsp 1.360.577/M G, Corte Especia, DJe de 07/03/2019).
Nesse Sentido:
PROCESSUAL CIVIL. ASTREINTES. DESCUMPRIMENTO DE
DETERMINACAO JUDICIAL EM TUTELA ANTECIPADA DE
DEPOSITAR NUMERARIO DISPONIVEL EM CONTA-CORRENTE
NO EXTERIOR NA CONTA-CORRENTE DA EX-CONJUGE.
OBRIGACAO DE FAZER PESSOAL. TERMO INICIAL DA
COBRANCA DA MULTA.
INTIMACAO PESSOAL DO DEVEDOR. PRECEDENTES. SUMULA
N° 410 DO STJ.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A jurisorudéncia desta egrégia Corte Superior tem entendimento
consolidado de que somente € possivel a exigénciada astreinte da obrigacéo
de fazer por descumprimento da ordem judicid, quando a parte a da
obrigada for intimeda pessoamente, ndo sendo suficiente a redlizada no seu
patrono. Precedentes.
2. Incidéncia da SUmula n° 410 desta Corte que dispde que a prévia
intimecdo pessoal do devedor condtitui condig8o necessaria para a cobranga
de multapelo descumprimento de obrigacéo de fazer ou néo fazer.
3. Recurso especia provido.
(REsp 1371847/SP, Rd. Minisro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA
TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 12/05/2015)

Por tudoisso, dou provimento ao Recurso Especial.
Publique-se.
Intimem-se.

Brasilia (DF), 30 de abril de 2019.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN
Relator



